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Art. 802: “O requerido sera citado, qualquer que seja o procedimento cautelar, para, no prazo de 5 (cinco) dias, contester o pedido, indicando as provas que pretende produzir.
        Parágrafo único.  Conta-se o prazo, da juntada aos autos do mandado:
        I – de citação devidamente cumprido;
        II – da execução da medida cautelar, quando concedida liminarmente ou após justificação prévia.” 
E art. 806: “Cabe à parte propor a ação, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da efetivação da medida cautelar, quando esta for concedida em procedimento preparatório.” 
O prazo para @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2 conta do primeiro arresto ou do último? Do primeiro. 
E a competência para @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 330? Será o tribunal. Muito se discutiu sobre isso, e até usaram o raciocínio de que o acessório segue o principal. Então deveria ser o mesmo juízo da ação principal. Mas quanto à regra de que o acessório segue o principal há exceções. Alimentos por exemplo ainda @@@@@@@@@@@@@@@@@@@. #################### 
Agora olhem só: Gutemberg é um grande criador de gado. Ele, inclusive, vendeu um bezerro ao ex-governador do Distrito Federal por apenas R$ 2 milhões. Houve um escândalo. Pago com um cheque, devolvido por insuficiência de fundos. A ação principal de cobrança deve ser ajuizada aqui em Brasília. O objeto dessa ação, o pequeno boi, foi levado para o Mato Grosso, lá para o interior. Se Gutemberg ajuizar a cautelar no Distrito Federal, até que se processe a carta precatória o bezerro poderá ter se transformado em churrasco. Então a questão da competência foi levada ao Supremo. 
Ficou firmada a jurisprudência no sentido de que a competência é relativa. Pode-se ajuizar a ação cautelar onde encontra-se a coisa para evitar o prejuízo, informando ao juiz, na ação cautelar, onde será proposta a ação principal. A exigência é que o autor informe o local da ação principal. Isso significa que o acessório não deixa de seguir o principal aqui. A medida cautelar servirá como medida preparatória.
Art. 800: “As medidas cautelares serão requeridas ao juiz da causa; e, quando preparatórias, ao juiz competente para conhecer da ação principal.
        Parágrafo único.  Interposto o recurso, a medida cautelar será requerida diretamente ao tribunal.” 
Não encontraremos o que acabamos de ler antes do artigo no Código; tudo é construção jurisprudencial.
Qual é o sonho de toda cautelar deferida, ou, como já nos perguntamos, o de todo arresto? Transformar-se em penhora, que é medida definitiva. 
Temos situações em que há uma divergência entre marido e mulher, ela ajuíza a ação de separação de corpos, que é cautelar, e fica quieta, perdoando tacitamente. Não ajuíza a ação principal.
Art. 808: “Cessa a eficácia da medida cautelar:
        I – se a parte não intentar a ação no prazo estabelecido no art. 806;
        II – se não for executada dentro de 30 (trinta) dias;
        III – se o juiz declarar extinto o processo principal, com ou sem julgamento do mérito.
        Parágrafo único.  Se por qualquer motivo cessar a medida, é defeso à parte repetir o pedido, salvo por novo fundamento.” 
Pode-se verificar que quem ajuíza a ação cautelar está litigando de má-fé. como a mulher que, querendo manter o marido em casa, resolve dar nele um susto, ajuizando ação de separação de corpos. Posteriormente pode-se demonstrar a existência do elemento culpa. além da pena da litigância de má-fé, essa mulher terá causado um prejuízo ao Judiciário. É como no caso do art. 14, § 4º do Código de Defesa do Consumidor: “A responsabilidade pessoal dos profissionais liberais será apurada mediante a verificação de culpa.” 
O ato, por si só, trás essa responsabilidade.
O requerente de ação cautelar @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 1640 terá a obrigação de reparar o prejuízo causado. Aqui falamos da responsabilidade objetiva. basta a existência da ação, o exercício do direito de ação. 
Art. 811: “Sem prejuízo do disposto no art. 16, o requerente do procedimento cautelar responde ao requerido pelo prejuízo que Ihe causar a execução da medida:
        I – se a sentença no processo principal Ihe for desfavorável;
        II – se, obtida liminarmente a medida no caso do art. 804 deste Código, não promover a citação do requerido dentro em 5 (cinco) dias;
        III – se ocorrer a cessação da eficácia da medida, em qualquer dos casos previstos no art. 808, deste Código;
        IV – se o juiz acolher, no procedimento cautelar, a alegação de decadência ou de prescrição do direito do autor (art. 810).
        Parágrafo único.  A indenização será liquidada nos autos do procedimento cautelar.” 

Muito sério, portanto, mexer com ação cautelar. Claro que em nem todos os casos é possível provar a responsabilidade do requerente. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 1820
Isso se resolve, na verdade, na sucumbência.
Essa foi a parte geral da ação cautelar. Ela caminhará junto à ação principal.

Natureza da sentença proferida na ação cautelar
Os efeitos dela dependerão do tipo de ação cautelar que está sendo discutida. significa que não é possível, em termos gerais, falar sobre os efeitos da sentença. pode ser constitutivo, desconstitutivo, condenatório, declaratório. 
O recurso interposto contra essa sentença é de apelação, com prazo de 15 dias, e é recebido no efeito devolutivo. 
Contra essa sentença @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ antes 20 cabem embargos de declaração, e todos os recursos que veremos a partir do semestre que vem.
A sentença também deve ser cumprida imediatamente. “cumpra-se”.
Vamos, portanto, às medidas cautelars típicas. A primeira delas é o...

Arresto
Já perpassamos por ele antes. Vamos ver o conceito, objeto, pressupostos, que são prova literal de dívida líquida e certa e prova dos casos autorizadores do arresto, suspensão, extinção e diferença entre arresto e sequestro.
É medida tendente a @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ para futura penhora. Herdamos do Direito Germânico. 
O objeto do arresto, como já vimos, são bens penhoráveis. Tudo que estudamos sobre a penhora aplica-se aqui ao arresto. O arresto recai sobre bens indeterminados do devedor. bens que podem ser alienados, logo podem ser penhorados. Aqui, como na penhora, o bem pode ficar sob depósito do requerido. 
Se houver várias penhoras sobre um mesmo bem, como ficará a preferência dos credores? A penhora anterior tem preferência sobre a posterior, desde que se trate de crédito quirografário.
Art. 612: “Ressalvado o caso de insolvência do devedor, em que tem lugar o concurso universal (art. 751, III), realiza-se a execução no interesse do credor, que adquire, pela penhora, o direito de preferência sobre os bens penhorados.” 
Art. 613: “Recaindo mais de uma penhora sobre os mesmos bens, cada credor conservará o seu título de preferência.” 
Na disputa pelo direito de preferência, a parte demonstrará ao juiz que o arresto já está pronto para ser convertido em penhora. 
Temos, portanto, que fazer essa observação, que não está na lei. Cairá. 
Mas o arresto, como medida extrema, tem que observar, como qualquer outro, as condições específicas da ação cautelar. São o periculum in mora e o fumus boni juris. 
O pressuposto para arresto, aliás, o crédito que autoriza o manejo do arresto é o crédito que vem de um documento que traz uma dívida líquida e certa. Mas há exceções, situações em que não há liquidez da dívida e mesmo assim se autoriza o manejo do arresto. É o caso da sentença sujeita a recurso, que, mesmo ilíquida, pode-se promover o arresto.
Note que não falamos em exigibilidade, mas somente em liquidez e certeza. Exigível é a dívida que não está sujeita a condição nem a termo. O emitente da nota promissória, se se tratar desse tipo de título executivo extrajudicial, começa a praticar atos que levem a entender que ele entrará em estado de insolvência.
Art. 586: “A execução para cobrança de crédito fundar-se-á sempre em título de obrigação certa, líquida e exigível.”  
A insolvência gera um concurso de credores. neste caso, haverá antecipação do vencimento. Art. 333 do Código Civil: “Ao credor assistirá o direito de cobrar a dívida antes de vencido o prazo estipulado no contrato ou marcado neste Código:
        I – no caso de falência do devedor, ou de concurso de credores; [...]” 
Houve muita discussão doutrinária, iniciada por Pontes de Miranda. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3920
Art. 813: “O arresto tem lugar:
        I - quando o devedor sem domicílio certo intenta ausentar-se ou alienar os bens que possui, ou deixa de pagar a obrigação no prazo estipulado;
        II - quando o devedor, que tem domicílio:
        a) se ausenta ou tenta ausentar-se furtivamente;
        b) caindo em insolvência, aliena ou tenta alienar bens que possui; contrai ou tenta contrair dívidas extraordinárias; põe ou tenta pôr os seus bens em nome de terceiros; ou comete outro qualquer artifício fraudulento, a fim de frustrar a execução ou lesar      credores;
        III - quando o devedor, que possui bens de raiz, intenta aliená-los, hipotecá-los ou dá-los em anticrese, sem ficar com algum ou alguns, livres e desembargados, equivalentes às dívidas;
        IV - nos demais casos expressos em lei.”
O Código também traz a possibilidade de suspensão do arresto. Mas faz uma confusão, pois no inciso I do art. 819 diz-se que suspende-se o arresto com o pagamento. Na verdade, o pagamento extingue, e não suspende. Na verdade o legislador quis se referir ao depósito em juízo apenas.
O arresto se extingue pelo pagamento, transação ou novação. Tudo que estudamos sobre a penhora aplica-se ao arresto. Releia o conteúdo sobre a penhora! Significa que podemos arrestar saldo em conta corrente, mas não de conta salário. 
O arresto muito se confundiu com o sequestro, que é outra medida extrema. Os procedimentos são semelhantes, mas a distinção se dá principalmente pelo objeto. O objeto do arresto são bens indeterminados e penhoráveis. O sequestro, que é uma medida cautelar típica que visa assegurar a execução para entrega de coisa certa, convertendo-se em imissão na posse, tem objeto determinado. O objeto é específico. Não há dúvida de quem seja o dono ou proprietário da coisa. É o requerido. No arresto, pode haver disputa sobre o objeto determinado. Sujeito que disputa a bolsa de 10 mil com a mulher.
Só há sequestro se houver requerimento das partes. Prazo de 30 dias? #################### $$$$$$$$$$$$$$$$$ @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 49
O Código de Processo Penal tratava do arresto e do sequestro fazendo uma verdadeira salada: misturava os dois institutos, corrigindo somente depois de lei alteradora de 2006.
Havendo disputa sobre coisa determinada, seja imóvel, móvel ou semovente, e se houver fundado receio de rixa (não no conceito do Código Penal, no art. 137). Também se houver receio de danificação ou ocultação. 
No mais, aplica-se ao sequestro tudo que estudamos sobre o arresto, ou seja, sobre a penhora.
Vejamos os arts. 814 e seguintes para vermos se esquecemos de algo.
 “Para a concessão do arresto é essencial:  (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)
        I – prova literal da dívida líquida e certa;(Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)
        II – prova documental ou justificação de algum dos casos mencionados no artigo antecedente. (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)
        Parágrafo único. Equipara-se à prova literal da dívida líquida e certa, para efeito de concessão de arresto, a sentença, líquida ou ilíquida, pendente de recurso, condenando o devedor ao pagamento de dinheiro ou de prestação que em dinheiro possa     converter-se. (Redação dada pela Lei nº 10.444, de 7.5.2002)”
 “Art. 815.  A justificação prévia, quando ao juiz parecer indispensável, far-se-á em segredo e de plano, reduzindo-se a termo o depoimento das testemunhas.
        Art. 816.  O juiz concederá o arresto independentemente de justificação prévia:
        I – quando for requerido pela União, Estado ou Município, nos casos previstos em lei;
        II – se o credor prestar caução (art. 804).
        Art. 817.  Ressalvado o disposto no art. 810, a sentença proferida no arresto não faz coisa julgada na ação principal.
        Art. 818.  Julgada procedente a ação principal, o arresto se resolve em penhora.
        Art. 819.  Ficará suspensa a execução do arresto se o devedor:
        I – tanto que intimado, pagar ou depositar em juízo a importância da dívida, mais os honorários de advogado que o juiz arbitrar, e custas;
        II – der fiador idôneo, ou prestar caução para garantir a dívida, honorários do advogado do requerente e custas.
        Art. 820.  Cessa o arresto:
        I – pelo pagamento;
        II – pela novação;
        III – pela transação.
        Art. 821.  Aplicam-se ao arresto as disposições referentes à penhora, não alteradas na presente Seção.”
E agora o sequestro, nos arts. 822 e seguintes: “O juiz, a requerimento da parte, pode decretar o sequestro:
        I – de bens móveis, semoventes ou imóveis, quando Ihes for disputada a propriedade ou a posse, havendo fundado receio de rixas ou danificações;
        II – dos frutos e rendimentos do imóvel reivindicando, se o réu, depois de condenado por sentença ainda sujeita a recurso, os dissipar;
        III – dos bens do casal, nas ações de separação judicial e de anulação de casamento, se o cônjuge os estiver dilapidando;
        IV – nos demais casos expressos em lei.” 
 Art. 823: “Aplica-se ao sequestro, no que couber, o que este Código estatui acerca do arresto.
        Art. 824.  Incumbe ao juiz nomear o depositário dos bens sequestrados. A escolha poderá, todavia, recair:
        I – em pessoa indicada, de comum acordo, pelas partes;
        II – em uma das partes, desde que ofereça maiores garantias e preste caução idônea.
        Art. 825.  A entrega dos bens ao depositário far-se-á logo depois que este assinar o compromisso.
        Parágrafo único.  Se houver resistência, o depositário solicitará ao juiz a requisição de força policial.”

[bookmark: _GoBack]Na verdade, tudo é simples. Só precisamos visualizar qual deve ser a medida certa. Bens determinados ou indeterminados? Sequestro para aqueles, arresto para estes.
